
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2115390 - PA (2023/0454275-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAPISA CAROLINA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL SA
ADVOGADOS : ROBERTO TAMER XERFAN JÚNIOR - PA009117

MARIANA ALBUQUERQUE RABELO - DF044918
EDUARDO UBALDO BARBOSA - DF047242
ARTHUR CRUZ NOBRE - PA017387
ANA CAROLINE TAVARES - DF060943

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDO IMPLÍCITO. REMESSA 
NECESSÁRIA. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO. OMISSÃO. ABATIMENTO DO 
PASSIVO AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PROPTER REM. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 
impugnada.
II – Quedando-se silente o Tribunal de origem após instado à manifestação acerca dos 
consectários legais em sede de Embargos Declaratórios, verifica-se omissão, 
configurando, por conseguinte, violação ao disposto no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil. Precedentes.
III – É possível suscitar, em Embargos de Declaração, matéria acerca da qual o 
Tribunal deveria conhecer de ofício, nas hipóteses em que a sentença está sujeita à 
remessa necessária.
IV – Deve-se proceder à atualização monetária da oferta inicial proposta pela Autarquia 
para comparação com o montante apurado como devido na perícia e acolhido no título 
judicial, a fim de averiguar a sucumbência e a respectiva base de cálculo dos 
consectários processuais.
V – O passivo ambiental constitui obrigação de natureza propter rem, vinculando-se ao 
título imobiliário e, por conseguinte, deve ser excluído do valor da justa indenização 
decorrente de desapropriação, a ser apurado no respectivo processo judicial.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2115390 - PA (2023/0454275-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAPISA CAROLINA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL SA
ADVOGADOS : ROBERTO TAMER XERFAN JÚNIOR - PA009117

MARIANA ALBUQUERQUE RABELO - DF044918
EDUARDO UBALDO BARBOSA - DF047242
ARTHUR CRUZ NOBRE - PA017387
ANA CAROLINE TAVARES - DF060943

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDO IMPLÍCITO. REMESSA 
NECESSÁRIA. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO. OMISSÃO. ABATIMENTO DO 
PASSIVO AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PROPTER REM. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 
impugnada.
II – Quedando-se silente o Tribunal de origem após instado à manifestação acerca dos 
consectários legais em sede de Embargos Declaratórios, verifica-se omissão, 
configurando, por conseguinte, violação ao disposto no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil. Precedentes.
III – É possível suscitar, em Embargos de Declaração, matéria acerca da qual o 
Tribunal deveria conhecer de ofício, nas hipóteses em que a sentença está sujeita à 
remessa necessária.
IV – Deve-se proceder à atualização monetária da oferta inicial proposta pela Autarquia 
para comparação com o montante apurado como devido na perícia e acolhido no título 
judicial, a fim de averiguar a sucumbência e a respectiva base de cálculo dos 
consectários processuais.
V – O passivo ambiental constitui obrigação de natureza propter rem, vinculando-se ao 
título imobiliário e, por conseguinte, deve ser excluído do valor da justa indenização 
decorrente de desapropriação, a ser apurado no respectivo processo judicial.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 
provimento ao Recurso Especial do INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 
REFORMA AGRÁRIA - INCRA, com fundamento nos arts. 932, V, do Código de 
Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, § 4º, III, do RISTJ, para determinar a 
atualização da proposta do Recorrente a fim de definir a sucumbência, bem como a 
exclusão do passivo ambiental do montante total da indenização.

Sustenta a Agravante que “a tese referente à necessidade de atualização 
do valor da oferta até a data-base utilizada na perícia judicial para fins de comparação 
de valores e aferição dos ônus da sucumbência não fora ventilada pelo INCRA em seu 
recurso de apelação [...] Nesse cenário, descabe articular, no particular, com eventual 
negativa de prestação jurisdicional (ofensa ao art. 1.022 do CPC) em recurso especial, 
já que não se trata de questão decidida pelo Tribunal” (fl. 1.210e).

Defende, ainda, “a impossibilidade de que mera indicação unilateral do 
INCRA acerca da existência de suposto passivo ambiental possa gerar automática 
responsabilização dos proprietários [...] no caso em comento, ausente comprovação 
prévia, por meio do devido processo administrativo, acerca da responsabilidade dos 
proprietários por suposto passivo ambiental, mostra-se incabível a compensação 
pretendida pelo Recorrente” (fls. 1.213/1.214e).

Por fim, requer o provimento do recurso, para que seja reformada a 
decisão impugnada, mantendo-se o pronunciamento do Tribunal de origem.

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 1.222e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

A Agravante, em síntese, busca o provimento da irresignação para 
manter, na íntegra, o pronunciamento exarado pelo Tribunal a quo, negando-se 
provimento ao Recurso Especial do INCRA.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Primeiramente, registro que, ao contrário do alegado pela Recorrente, o 
INCRA impugna os valores arbitrados para a desapropriação desde sua apelação (fls. 
836/866e), estando compreendido no principal, consoante disposto no art. 322, § 1º, do 
Código de Processo Civil, os juros legais, a correção monetária e as verbas de 
sucumbência, considerados matérias de ordem pública.
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À vista disso, quedando-se silente o Tribunal de origem após instado à 
manifestação acerca dos consectários legais em sede de Embargos Declaratórios, 
verifica-se omissão, configurando, por conseguinte, violação ao disposto no art. 1.022 
do CPC/2015.

A compreensão é pacífica na jurisprudência desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
ALTERAÇÃO DOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
2. O Tribunal de origem concluiu que o valor da indenização pretendido 
pela ora agravada encontra-se amparado na prova técnica produzida em 
juízo, evidente quanto ao prejuízo suportado decorrente da instituição da 
servidão administrativa. A reforma desse entendimento encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido foi proferido em conformidade com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de que os índices de 
correção monetária e juros de mora, por se tratar de consectários legais 
da condenação principal, possuem natureza de ordem pública, 
cognoscíveis de ofício, motivo pelo qual não prospera a alegação de 
ocorrência de reformatio in pejus.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.093.321/RJ, relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, j. 26.2.2024, DJe 29.2.2024 – 
destaques meus).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOVO 
APELO RARO INTERPOSTO APÓS JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
DESCABIMENTO. CONHECIMENTO DA MATÉRIA COMO 
COMPLEMENTAÇÃO RECURSAL. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA 
OPORTUNAMENTE SUSCITADA EM ACLARATÓRIOS. OMISSÃO 
CARACTERIZADA QUANTO AOS TEMAS N. 810 DO STF E N. 905 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. É certo que apenas a parte do recurso especial onde houve aplicação 
do rito dos recursos repetitivos merece impugnação por agravo ao 
Tribunal a quo. Quanto aos demais fundamentos do apelo raro, referentes 
a matéria não solucionada em recurso repetitivo, cabe agravo em recurso 
especial dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, caso inadmitida a 
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insurgência.
2. No caso, o recurso especial primevo teve juízo positivo de 
admissibilidade na origem, de modo que foi remetido para esta Corte 
Superior para julgamento das demais questões independentemente de 
ratificação. Em sendo assim, sobretudo porque a questão controvertida é 
posterior ao julgamento do acórdão originalmente recorrido, nada impede 
conhecer do segundo recurso especial como complementação das razões 
recursais. Precedente.
3. Conforme legislação processual vigente, o provimento do recurso 
especial por contrariedade ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015 
pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes 
motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha sido invocada na 
Contestação, na Apelação, no Agravo ou nas contrarrazões a estes 
recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de ordem pública a ser 
examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a 
oposição de Aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida seja 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à 
sua anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento 
autônomo, suficiente para manter o acórdão.
4. Patente violação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, uma vez que a 
questão relativa à inconstitucionalidade da fixação da correção monetária 
e juros de mora, na forma do art. 1º - F, da Lei nº 9.494/97, com as 
alterações promovidas pela Lei 11.960/2009, é matéria de ordem pública, 
que pode modificar o cálculo dos consectários legais e foi oportunamente 
suscitada pelo agravante na origem, em sede de embargos de 
declaração.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.707.507/ES, relator Ministro 
TEODORO SILVA SANTOS, SEGUNDA TURMA, j. 21.5.2024, DJe 
27.5.2024 – destaques meus).
 
Registre-se, em acréscimo, estar a sentença contra a Fazenda Pública 

sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório (art. 476, I, CPC/1973 e art. 496, I, do 
CPC/2015), de forma que é possível suscitar a matéria omissa acerca da qual o 
Tribunal deveria conhecer de ofício na oportunidade da oposição dos Embargos 
Declaratórios. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
OBSERVÂNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA EM SEDE DE 
REEXAME NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO NON REFORMATIO IN PEJUS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 1973, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo 2/2016/STJ.
2. A correção monetária, assim como os juros de mora, incide sobre o 
objeto da condenação judicial e não se prende a pedido feito em primeira 
instância ou a recurso voluntário dirigido à Corte de origem. É matéria de 
ordem pública, cognoscível de ofício em sede de reexame necessário.
3. A explicitação do modo em que a correção monetária deverá incidir 
feita em sede de reexame de ofício não caracteriza reformatio in pejus 
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contra a Fazenda Pública, tampouco ofende o princípio da inércia da 
jurisdição. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.943.231/PR, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, j. 16.11.2021, DJe 18.11.2021- 
destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICE. ALTERAÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. 
PRECEDENTES.
1. A correção monetária, por se tratar de consectário legal da 
condenação, possui natureza de ordem pública, cognoscível de ofício, 
razão pela qual a alteração do índice adotado, em Reexame Necessário, 
não caracteriza reformatio in pejus. Precedentes: AgInt no REsp 
1.883.895/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11.12.2020; AgInt no REsp 1.575.087/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho. Primeira Turma, DJe 19.11.2018; AgInt nos EDcl no REsp 
1.613.593/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 4.5.2017.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.962.024/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, j. 28.3.2022, DJe de 12.4.2022 – destaques meus).
 
In casu, opostos aclaratórios pelo INCRA, o Tribunal de origem não se 

manifestou sobre a necessidade de atualização do valor da oferta indenizatória inicial 
até a data base utilizada na perícia judicial, violando, por conseguinte, o disposto no art. 
1.022 do CPC/2015.

Ademais, operou-se o denominado prequestionamento ficto previsto no 
art. 1.025 do estatuto processual, vale dizer, aquele que se consuma "(...) com a mera 
oposição de aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de 
valor sobre as teses debatidas" (1ª T., AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, j. 7.6.2016, DJe 21.6.2016).

Dessarte, no acórdão recorrido, não foi determinada a atualização 
monetária da oferta inicial proposta pelo Recorrente para comparação com o montante 
apurado como devido na perícia e acolhido no título judicial, o que é imprescindível 
para averiguar a sucumbência e a respectiva base de cálculo dos consectários 
processuais.

Por conseguinte, o decisum recorrido está em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte, como exemplificam os julgados abaixo:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA 
OFERTA. VALOR DA TERRA NUA QUE DEVE SER CALCULADO COM 
BASE NA ÁREA REGISTRADA. INDENIZABILIDADE DE ÁREA 
DESMATADA. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
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1. Hipótese em que a sentença de primeiro grau de jurisdição determinou 
a incidência dos juros compensatórios e fixou a sucumbência com base 
nos valores nominais da oferta e da condenação, sem a incidência de 
correção monetária. O acórdão recorrido, por seu turno, postergou a 
atualização monetária da oferta para a fase de liquidação do julgado.
2. É imprescindível, todavia, ao contrário do que decidiu a Corte de 
origem, proceder-se à atualização monetária, tanto do valor ofertado 
quanto daquele fixado na sentença, para efeito de se calcular a diferença 
sobre a qual incidirão, ou não, os juros compensatórios, bem como para 
se definir a sucumbência e, conseqüentemente, a base de cálculo dos 
honorários advocatícios.
3. Conforme já decidido pela Corte Suprema, "no cálculo dos juros 
compensatórios, tanto a oferta como a importância principal fixada 
judicialmente devem ser atualizadas monetariamente" (RE 110.818/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Francisco Rezek, DJ de 7.8.1987).
4. O mesmo ocorre para a fixação das verbas de sucumbência, segundo o 
disposto na Súmula 617/STF: "A base de cálculo dos honorários de 
advogado em desapropriação é a diferença entre a oferta e a indenização, 
corrigidas ambas monetariamente."
5. O valor da terra nua deve ser calculado sobre a área efetivamente 
registrada no título dominial. Aplicação da norma contida no art. 12, III, da 
LC 76/93, com a redação dada pela MP 2.183-56/2001, que determina 
seja observada, na fixação do valor da justa indenização, a dimensão do 
imóvel.
6. A questão relacionada à indenizabilidade da área desmatada 
supostamente existente no imóvel expropriado, por ensejar o reexame do 
contexto fático-probatório na hipótese dos autos, em especial a prova 
pericial produzida, esbarra no óbice previsto na Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido, para assegurar à autarquia expropriante o direito de proceder à 
atualização monetária, tanto do valor ofertado quanto daquele fixado na 
sentença, observando-se, para o valor da terra nua, a área efetivamente 
registrada, nos termos da fundamentação.
(REsp n. 863.822/RN, relatora Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, j. 22.4.2008, DJe 26.5.2008 – destaques meus)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
DIREITA. COBERTURA VEGETAL. CÁLCULO EM SEPARADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. 
PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC 
(RESP 1.116.364/PI). JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. 
NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA 
OFERTA.
1. A jurisprudência da Primeira Seção é pacífica no sentido de que o 
cálculo indenizatório da cobertura florística em separado somente é 
possível quando há prévia e lícita exploração da vegetação. Após a MP 
1.577/1997 é vedado, em qualquer hipótese, o cálculo em separado da 
cobertura florística, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/1993. É 
incontroverso que a Ação Desapropriatória foi proposta em setembro de 
1997 (fl. 4), posteriormente, portanto, à MP 1.577/1997.
Evidentemente, o laudo pericial foi elaborado já na vigência da medida 
provisória. Deve ser afastado, nesse contexto, o cálculo em separado da 
cobertura florística. A indenização fica restrita à terra nua e às 
benfeitorias.
2. O STJ tem entendido que os juros compensatórios são devidos, 
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independentemente de se tratar de imóvel improdutivo, pela perda da 
posse antes da justa indenização. Tal entendimento encontra-se, de fato, 
pacificado no âmbito da Primeira Seção desta Corte, segundo a qual os 
juros compensatórios se prestam para compensar o dominus pela perda 
da propriedade, fazendo jus aquele que comprove a perda da posse de 
sua propriedade por ato do Estado.
3. No pertinente, à alíquota, os juros compensatórios, como regra, devem 
ser fixados em 12% (doze por cento) ao ano, a partir da imissão na posse, 
nos termos da Súmula 618/STF. No entanto, nos casos em que a imissão 
ocorreu após o advento da MP 1.577/1997, a alíquota aplicável é de 6% 
(seis por cento) ao ano até a publicação da liminar concedida na ADIN 
2.332/DF (13.9.2001). A partir daí, os juros compensatórios são 
calculados em 12% (doze por cento) ao ano, nos termos da Súmula 
618/STF.
4. Quanto aos juros moratórios, entendo não assistir razão à parte 
recorrente, porquanto, o valor ofertado pelo INCRA foi o de R$ 393.566,38 
e o valor da condenação se deu no montante de R$ 419.288, 51, portanto, 
em valor superior ao ofertado, razão porque são devidos os juros 
moratórios.
5. É imprescindível, todavia, ao contrário do que decidiu a Corte de 
origem, proceder-se à atualização monetária, tanto do valor ofertado 
quanto daquele fixado na sentença, para efeito de se calcular a diferença 
sobre a qual incidirão, ou não, os juros compensatórios, bem como para 
se definir a sucumbência e, conseqüentemente, a base de cálculo dos 
honorários advocatícios.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 881.524/BA, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, j. 5.10.2010, DJe 4.2.2011 – destaques meus)
 
De maneira similar, no que se refere ao abatimento do passivo ambiental, 

a decisão impugnada violou o entendimento firmado pelas Primeira e Segunda Turmas 
do Superior Tribunal de Justiça quanto à sua natureza propter rem, vinculando-o ao 
título imobiliário e, por conseguinte, refletindo no valor da justa indenização para fins de 
desapropriação.

Nesse sentido:
 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE 
REPARAÇÃO. ARTS. 3º, IV, E 14, § 1º, DA LEI 6.938/81. NATUREZA 
PROPTER REM E SOLIDÁRIA. POSSIBILIDADE DE 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS ATUAIS POSSUIDORES OU 
PROPRIETÁRIOS, ASSIM COMO DOS ANTERIORES, OU DE AMBOS. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO.
(...)
II. A controvérsia ora em apreciação, submetida ao rito dos recursos 
especiais repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, 
restou assim delimitada: "As obrigações ambientais possuem natureza 
propter rem, sendo admissível cobrá-las do proprietário ou possuidor atual 
e/ou dos anteriores ou, ainda, dos sucessores, à escolha do credor".
III. A matéria afetada encontra-se atualmente consubstanciada na Súmula 
623/STJ, publicada no DJe de 17/12/2018: "As obrigações ambientais 

Documento eletrônico VDA43256767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/09/2024 12:15:52
Código de Controle do Documento: 5ed4f279-747c-4847-96a0-8e8c29bc4a6f



possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do proprietário 
ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do credor".
(...)
VI. Assim, de acordo com a mais atual jurisprudência do STJ, "a 
responsabilidade civil por danos ambientais é propter rem, além de 
objetiva e solidária entre todos os causadores diretos e indiretos do dano" 
(AgInt no AREsp 2.115.021/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2023).
VII. (...) Sintetizando esse entendimento, conclui-se que o anterior titular 
só não estará obrigado a satisfazer a obrigação ambiental quando 
comprovado que não causou o dano, direta ou indiretamente, e que este é 
posterior à cessação de sua propriedade ou posse.
(...)
XI. Tese jurídica firmada: "As obrigações ambientais possuem natureza 
propter rem, sendo possível exigi-las, à escolha do credor, do proprietário 
ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de ambos, ficando 
isento de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha cessado 
antes da causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, 
direta ou indiretamente."
XII. Caso concreto: Recurso Especial conhecido e provido.
XIII. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais 
representativos de controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 
256-N e seguintes do RISTJ).
(REsp n. 1.953.359/SP, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, j. 13.9.2023, DJe 26.9.2023 – destaques meus)
 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. ARTS. 
25 DA LEI 8.629/1993; 3º, 4º, VII, 14 DA LEI 6.938/1981 E 3º, III, DA LEI 
12.651/2012. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INDENIZAÇÃO. 
VALOR. LAUDO PERICIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. TERMO 
FINAL. EFETIVO PAGAMENTO. TDA COMPLEMENTAR. TERMO 
INICIAL PARA RESGATE. IMISSÃO NA POSSE. PASSIVO 
AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. DEDUÇÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. CABIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Desapropriação proposta pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, tendo por 
objeto o imóvel rural denominado "Fazenda Sussuarana", situado nos 
municípios de Ulianópolis/PA e Dom Eliseu/PA, com área registrada de 
4.330,2200 hectares, sendo 4.142,2587 ha de área materializada em 
campo.
2. No que se refere à mencionada ofensa aos arts. 25 da Lei 8.629/1993; 
3º, 4º, VII, 14 da Lei 6.938/1981 e 3º, III, da Lei 12.651/2012, não se pode 
conhecer da irresignação, pois os referidos dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem.
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada". 3. Quanto à suposta afronta aos arts. 12, § 2º, da Lei 
76/1993 e 12 da Lei 8.629/1993, por entender que o montante 
indenizatório deve ser o do preço de mercado do imóvel à época da 
imissão na posse, o apelo não prospera. O acórdão recorrido está em 
sintonia com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que 
a indenização, em regra, deve corresponder ao valor do imóvel apurado 
na data da perícia (avaliação judicial). 4. No tocante à alegada violação do 
art. 15-A, § 2º, do Decreto-Lei 3.365/1941, sob o argumento de que são 
indevidos os juros compensatórios em imóvel improdutivo, não se pode 
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conhecer da irresignação, ante a incidência da Súmula 7/STJ, a despeito 
de o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2.332/DF, acórdão 
pendente de publicação, ter declarado a constitucionalidade do referido 
dispositivo, afastando o pagamento de juros compensatórios quando o 
imóvel possuir graus de utilização da terra e de eficiência iguais a zero. 
Isso porque apesar de o acórdão vergastado anotar que não há 
exploração efetiva da propriedade rural, não existe qualquer menção aos 
graus de utilização da terra e de eficiência. 5. Com relação à mencionada 
afronta aos arts. 15-A e 15-B do Decreto-Lei foram ofendidos, sob o 
argumento de que há necessidade de atualização do quantum da oferta 
do Incra até a data da perícia judicial, verifico que o acórdão recorrido não 
fez qualquer ponderação sobre tal atualização, até porque essa tese não 
foi aduzida em Apelação, nem suscitada nos Embargos de Declaração. 
Inviável o exame da questão sob essa ótica, pois inarredável a revisão do 
conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido.
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 6. Relativamente ao 
suposto malferimento do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/1941, sob a 
alegação de que são indevidos juros moratórios sobre os 20% da oferta, 
não se conhece da insurgência por falta de interesse recursal, pois tal 
percentual não foi considerado base de cálculo para os juros, conforme se 
observa da leitura do acórdão recorrido.
7. No que concerne ao pleito para que o termo final dos juros 
compensatórios seja a data da homologação da conta de execução, o 
apelo deve ser rechaçado, porque o Superior Tribunal de Justiça entende 
que tais juros incidem até a expedição do precatório, consoante 
consignado no acórdão recorrido.
8. No que tange à tese de impossibilidade de que os títulos da dívida 
agrária complementares sejam emitidos com dedução do tempo decorrido 
a partir da imissão na posse, mais uma vez, o recorrente não tem razão, 
pois o Superior Tribunal de Justiça consolidou o posicionamento 
exatamente em tal sentido sobre a matéria
9. O valor relativo ao passivo ambiental da propriedade deve ser excluído 
da indenização, eis que a recuperação da Área de Preservação 
Permanente e da Reserva Legal, assim como outras incumbências 
incidentes sobre o imóvel e decorrentes da função ecológica da 
propriedade, constitui obrigação propter rem; logo, parte inseparável do 
título imobiliário, inexistindo, no ordenamento jurídico brasileiro, direito 
adquirido a degradar ou poluir, ou a desmatamento realizado.
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.
(REsp n. 1.755.077/PA, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, j. 17.10.2018, DJe 4.2.2019 – destaques meus)
 
De seu turno, não há que se falar na necessidade de prévio procedimento 

administrativo para apurar o montante a título de passivo ambiental, visto que, nos 
termos da Lei Complementar n. 76/1993, o justo preço da indenização em 
desapropriação para fins de reforma agrária é fixado em processo judicial, o qual, por si 
só, viabiliza o exercício do contraditório.

Por fim, importante destacar a orientação desta Corte consoante a qual o 
mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa prevista 
no art. 1.021, §4º, do Código de Processo Civil, não se tratando de simples decorrência 
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lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, j. 14.9.2016, DJe 27.9.2016, destaques meus).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
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aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, j. 24.8.2016, DJe 29.8.2016, destaques 
meus).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não restou 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVANTE : CAPISA CAROLINA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL SA
ADVOGADOS : ROBERTO TAMER XERFAN JÚNIOR - PA009117

MARIANA ALBUQUERQUE RABELO - DF044918
EDUARDO UBALDO BARBOSA - DF047242
ARTHUR CRUZ NOBRE - PA017387
ANA CAROLINE TAVARES - DF060943

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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